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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SAO PAULO
ADVOGADOS : LUCAS MARETTI ROSSI - SP273948
  DIEGO DE PAULA TAME LIMA - SP310291
AGRAVADO : MAXBRASIL SERVICOS LTDA
OUTRO NOME : MAX BRASIL SERVICOS E REPRESENTACOES LTDA
ADVOGADOS : RAFAELLA BAHIA SPACH - DF050845
  FÁBIO BARBALHO LEITE - SP168881
  NINA NOBREGA MARTINS RODRIGUES - SP422809

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTRATO. 
PARCELAS ACESSÓRIAS. COBRANÇA. PRAZO 
PRESCRICIONAL DECENAL. APLICAÇÃO. 
1. A posição firmada na Corte Especial do STJ é no sentido de que, 
nas pretensões voltadas à  responsabilidade contratual aplica-se a 
regra geral (art. 205 do CC/2002), que prevê dez anos de prazo 
prescricional, e, nas demandas que versarem sobre responsabilidade 
extracontratual, aplica-se o disposto no art. 206, § 3º, V, do mesmo 
diploma, com prazo prescricional de três anos (EREsp 
1.281.594/SP, rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, rel. p/ 
Acórdão Ministro FELIX FISCHER, Corte Especial, julgado em 
15/05/2019, DJe 23/05/2019). 
2. A postulação de caráter secundário ou acessório, no caso dos 
autos, voltada à percepção de juros e correção monetária, segue a 
sorte da principal quanto ao prazo prescricional aplicável, no caso, 
o  decenal, como anotado no referido julgado paradigma. 
3 . Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/12/2022 a 12/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 12 de dezembro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTRATO. 
PARCELAS ACESSÓRIAS. COBRANÇA. PRAZO 
PRESCRICIONAL DECENAL. APLICAÇÃO. 
1. A posição firmada na Corte Especial do STJ é no sentido de que, 
nas pretensões voltadas à  responsabilidade contratual aplica-se a 
regra geral (art. 205 do CC/2002), que prevê dez anos de prazo 
prescricional, e, nas demandas que versarem sobre responsabilidade 
extracontratual, aplica-se o disposto no art. 206, § 3º, V, do mesmo 
diploma, com prazo prescricional de três anos (EREsp 
1.281.594/SP, rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, rel. p/ 
Acórdão Ministro FELIX FISCHER, Corte Especial, julgado em 
15/05/2019, DJe 23/05/2019). 
2. A postulação de caráter secundário ou acessório, no caso dos 
autos, voltada à percepção de juros e correção monetária, segue a 
sorte da principal quanto ao prazo prescricional aplicável, no caso, 
o  decenal, como anotado no referido julgado paradigma. 
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MAXBRASIL 

SERVICOS LTDA. para desafiar decisão proferida às e-STJ fls. 1073/1075, em que 

conheci do agravo para dar provimento ao apelo especial e afastar a prescrição trienal 

decretada e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que prossiga 

no julgamento das apelações, como entender de direito.
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Sustenta a parte agravante, em suma, que as partes discutem a 

cobrança de consectários legais – juros e multa de mora – advindos de pagamentos feitos 

no âmbito de contrato administrativo, sendo, assim, aplicável ao caso o prazo 

prescricional trienal do art. 206, § 3º, III, do Código Civil (e-STJ fls. 1.078/1.086).

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 1.100/1.115.

É o relatório.

VOTO

Nada obstante os argumentos expendidos, a decisão agravada não 

merece retoque.

Com efeito, tal como ali anotado, os autos cuidam de ação de 

cobrança de juros de mora e de correção monetária incidentes sobre os valores pagos em 

atraso em decorrência de contrato administrativo.

O Tribunal local afastou as disposições do Decreto n. 20.910/1932 

e entendeu aplicável a regra prevista no art. 206, § 30, III, do Código Civil (prazo trienal).

Essa orientação diverge da posição firmada na Corte Especial do 

STJ no sentido de que, nas pretensões voltadas à responsabilidade contratual, aplica-se a 

regra geral (art. 205 do CC/2002), que prevê dez anos de prazo prescricional, e, nas 

demandas que versarem sobre responsabilidade extracontratual, aplica-se o disposto no 

art. 206, § 3º, V, do mesmo diploma, com prazo prescricional de três anos.

A propósito:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
RECURSO ESPECIAL. DISSENSO CARACTERIZADO. PRAZO 
PRESCRICIONAL INCIDENTE SOBRE A PRETENSÃO DECORRENTE 
DA RESPONSABILIDADE CIVIL CONTRATUAL. INAPLICABILIDADE 
DO ART. 206, § 3º, V, DO CÓDIGO CIVIL. SUBSUNÇÃO À REGRA 
GERAL DO ART. 205, DO CÓDIGO CIVIL, SALVO EXISTÊNCIA DE 
PREVISÃO EXPRESSA DE PRAZO DIFERENCIADO. CASO 
CONCRETO QUE SE SUJEITA AO DISPOSTO NO ART. 205 DO 
DIPLOMA CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS.
I - Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, os embargos 
de divergência tem como finalidade precípua a uniformização de teses 
jurídicas divergentes, o que, in casu, consiste em definir o prazo prescricional 
incidente sobre os casos de responsabilidade civil contratual.
II - A prescrição, enquanto corolário da segurança jurídica, constitui, de certo 
modo, regra restritiva de direitos, não podendo assim comportar interpretação 
ampliativa das balizas fixadas pelo legislador.
III - A unidade lógica do Código Civil permite extrair que a expressão 
"reparação civil" empregada pelo seu art. 206, § 3º, V, refere-se unicamente à 
responsabilidade civil aquiliana, de modo a não atingir o presente caso, 
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fundado na responsabilidade civil contratual.
IV - Corrobora com tal conclusão a bipartição existente entre a 
responsabilidade civil contratual e extracontratual, advinda da distinção 
ontológica, estrutural e funcional entre ambas, que obsta o tratamento 
isonômico.
V - O caráter secundário assumido pelas perdas e danos advindas do 
inadimplemento contratual, impõe seguir a sorte do principal (obrigação 
anteriormente assumida). Dessa forma, enquanto não prescrita a pretensão 
central alusiva à execução da obrigação contratual, sujeita ao prazo de 10 anos 
(caso não exista previsão de prazo diferenciado), não pode estar fulminado 
pela prescrição o provimento acessório relativo à responsabilidade 
civil atrelada ao descumprimento do pactuado.
VI - Versando o presente caso sobre responsabilidade civil decorrente de 
possível descumprimento de contrato de compra e venda e prestação de 
serviço entre empresas, está sujeito à prescrição decenal (art. 205, do Código 
Civil). Embargos de divergência providos. (EREsp 1.281.594/SP, Rel.
Ministro BENEDITO GONÇALVES, Rel. p/ Acórdão Ministro FELIX 
FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/05/2019, DJe 23/05/2019).

 

Convém ressaltar que, no referido paradigma, ficou anotado que a 

pretensão de caráter secundário ou acessório segue a sorte da principal quanto ao prazo 

prescricional aplicável, no caso, o prazo decenal.

Acerca da hipótese, cito o julgado a seguir:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTRATO. PARCELAS 
ACESSÓRIAS. COBRANÇA. PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL. 
APLICAÇÃO.
1. Nas pretensões voltadas à responsabilidade contratual aplica-se a regra geral 
(art. 205 do CC/2002), que prevê dez anos de prazo prescricional, e, nas 
demandas que versarem sobre responsabilidade extracontratual, aplica-se o 
disposto no art. 206, § 3º, V, do mesmo diploma, com prazo prescricional de 
três anos (EREsp 1.281.594/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
Rel. p/ Acórdão Ministro FELIX FISCHER, Corte Especial, julgado em 
15/05/2019, DJe 23/05/2019).
2. Caso em que a postulação inicial refere-se à cobrança de acessórios 
(correção monetária e juros de mora) decorrentes do atraso na quitação de 
faturas de contrato administrativo e a Corte local afastou o prazo decenal do 
art. 205 do Código Civil em dissenso com a posição jurisprudencial acima 
firmada.
3. Anotado no referido julgado da Corte Especial que a pretensão de caráter 
secundário ou acessório segue a sorte da principal quanto ao prazo 
prescricional aplicável, no caso, o decenal.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.839.511/GO, Minha Relatoria, Primeira Turma, 
julgado em 4/10/2021, DJe de 21/10/2021.)

 

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.069.513 / SP
Número Registro: 2022/0034208-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00417259220098260053 053061122683 417259220098260053 53061122683

Sessão Virtual de 06/12/2022 a 12/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAXBRASIL SERVICOS LTDA
OUTRO 
NOME

:
MAX BRASIL SERVICOS E REPRESENTACOES LTDA

ADVOGADOS : FÁBIO BARBALHO LEITE - SP168881
RAFAELLA BAHIA SPACH - DF050845
NINA NOBREGA MARTINS RODRIGUES - SP422809

AGRAVADO : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SAO PAULO
ADVOGADOS : LUCAS MARETTI ROSSI - SP273948

DIEGO DE PAULA TAME LIMA - SP310291

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - PAGAMENTO ATRASADO / CORREÇÃO 
MONETÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SAO PAULO
ADVOGADOS : LUCAS MARETTI ROSSI - SP273948

DIEGO DE PAULA TAME LIMA - SP310291
AGRAVADO : MAXBRASIL SERVICOS LTDA
OUTRO 
NOME

:
MAX BRASIL SERVICOS E REPRESENTACOES LTDA

ADVOGADOS : RAFAELLA BAHIA SPACH - DF050845
FÁBIO BARBALHO LEITE - SP168881
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NINA NOBREGA MARTINS RODRIGUES - SP422809

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/12/2022 a 12/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 13 de dezembro de 2022
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